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Assunto:  alfandegamento 

 

CNPJ Nº:  63.058.325//0003-07 

 

 

PARECER/DIANA/SRRF08 Nº 110/2017 

 

 

  

 

  O interessado administra e opera sem contrato, por força da liminar concedida nos 

autos da medida cautelar nº 2005.01.00.071307-1/DF, que concedeu efeito suspensivo à apelação 

interposta contra a decisão denegatória do Mandado de Segurança nº 2004.34.00.047458-5/DF 

impetrado pela Associação Brasileira de Portos Secos – ABEPRA, da qual é associado, que assim 

assegurou, até o julgamento da MAS em questão, a continuidade do funcionamento do seu recinto 

aduaneiro alfandegado situado na Avenida Orlanda Bergamo, s/nº – Jardim Nova Cumbica – 

Guarulhos/SP, com área total de 40.000m², local cujo uso lhe foi cedido, mediante contrato, pela 

empresa DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A.  

 

  Por meio da CE-PR/DIJUR Nº 183/2017, juntada em 09 de agosto de 2017 às fls. 

854/855, a DERSA comunicou à Alfândega de São Paulo, que jurisdiciona referido Recinto, que em 

outubro de 2016 já informara àquela Alfândega que fora confirmada pelos Tribunais Superiores a 

decisão proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos que rescindiu o 

Contrato de Concessão de Direito Real de Uso nº 1797/89 celebrado com a DRY PORT São Paulo 

S/A e determinara a desocupação do imóvel de propriedade da DERSA e que agora, em 21 de julho 

de 2017, foi expedido mandado de reintegração de posse que se encontrava, então, aguardando a 

retirada pelo Oficial de Justiça para cumprimento, o qual deverá ocorrer nos próximos dias, quando 

deverá ser desocupado totalmente o imóvel.  

   

  Às fls. 856 encontra-se cópia do Mandado de Reintegração de Posse nº 

224.2017/062510-9, expedido pelo Juízo da 3ª Vara Cível do Foro de Guarulhos nos autos do 

Processo nº 0015025-22.2007.8.26.0224 em 11 de julho de 2017 e liberado nos autos em 21 do 

mesmo mês. 

 

  Mediante o Despacho de Encaminhamento nº 04/2017, de 09 de agosto de 2017, a 

Equipe de Controle de Recintos Aduaneiros – EQREA pronunciou-se no sentido que está 

configurada uma situação de emergência especialmente em relação às mercadorias depositadas no 

recinto em questão, motivo pelo qual propunha o encaminhamento do processo a esta 

Superintendência para que se expedisse o ato declaratório executivo de desalfandegamento para fins 

de interromper as atividades do mesmo nos termos da Portaria RFB 3.518, de 30 de setembro de 

2011, o que foi acatado pelo Senhor Inspetor-chefe conforme o despacho de fls. 858.  
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  Isto posto tem-se que a situação concreta que se apresenta requer a adoção da medida 

proposta pela ALF/SPO visto que, a qualquer momento, sem data certa, pode ocorrer a reintegração 

de posse, quando o imóvel deverá ser devolvido à DERSA totalmente desocupado, o que atinge 

também as mercadorias sob controle aduaneiro ali depositadas, que já deverão ter sido objeto de 

uma das destinações previstas no artigo 32 da portaria RFB nº 3.518/2011. 

 

  Em face do exposto e tendo em vista o disposto no artigo 30 da Portaria RFB nº 

3.518/2011, sou pelo encaminhamento do presente ao Senhor Superintendente para a expedição do 

ato declaratório executivo nele referido. 

 

  À consideração superior. 

  São Paulo, 10 de agosto de 2017. 

 

  MARCIA SOARES 

  AFRF – matr. 024522 

  (assinado digitalmente). 

 

 

 

 

 

 

 

  De acordo. À consideração do Senhor Superintendente. 

  São Paulo, 10 de agosto de 2017. 

 

  SANDRA IVETE RAU VITALI 

  Chefe/DIANA/SRRF08 

  (assinado digitalmente).   
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DESPACHO DECISÓRIO 

 

 

  De acordo com o PARECER/DIANA/SRRF08 nº 110, de 10 de agosto de 2017, que 

aprovo e adoto e é parte integrante deste, no uso de minhas atribuições regimentais e da competência 

estabelecida no artigo 30 – § 1º – da Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, declaro 

desalfandegado o recinto aduaneiro situado na Avenida Orlando Bergamo, s/nº – Jardim Nova 

Cumbica – Guarulhos/SP, com área total de 40.000m², administrado pela empresa DRY PORT São 

Paulo S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 63.058.325/0003-07. 

 

  Após a publicação do respectivo ato declaratório executivo previsto no retro citado 

dispositivo legal, fica o recinto, na forma do artigo 31 da Portaria nº 3.518/2011, impedido de 

receber cargas contendo mercadorias importadas ou a exportar, inclusive em regime de trânsito 

aduaneiro, com as exceções ali previstas, cabendo à ALF/SPO cumprir e/ou fazer cumprir os 

procedimentos previstos no § 3º do artigo 30 e nos artigos 31 e 32 da referida norma. 

 

  Expeça-se o competente ato declaratório executivo, publique-se e, após, encaminhe-

se à ALF/SPO para conhecimento, ciência do interessado e demais providências cabíveis. 

   

    São Paulo, 10 de agosto de 2017. 

 

    MARCOS FERNANDO PRADO DE SIQUEIRA 

    Superintendente Adjunto/SRRF08 

    (assinado digitalmente). 

 

 

 

 

 
  

 

 

 

Fl. 867SP  SAO PAULO  SRRF08

Documento de 4 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo código
de localização EP11.0817.10240.9SBI. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



 
MINISTÉRIO DE FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – 8ª REGIÃO 
FISCAL. 
 

 ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF08 Nº 29, DE 10 DE AGOSTO DE 2017. 
 
      DESALFANDEGA O RECINTO ADUANEIRO DE 
      USO PÚBLICO QUE MENCIONA. 
 
  O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições regimentais e da competência conferida pelo art. 30 - § 
1º – da Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, e à vista do que consta do processo nº 
10875.002434/89-41, declara: 
1. Desalfandegado o recinto aduaneiro situado na Avenida Orlanda Bérgamo, s/nº - Jardim Nova 
Cumbica - município de Guarulhos/SP, com área total de 40.000 m², administrado pela empresa DRY PORT 
SÃO PAULO S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 63.058.325/0003-07, que segue operando até esta data por 
força da medida liminar concedida nos autos da medida cautelar nº 2005.01.00.071307-1/DF, que deu efeito 
 suspensivo à apelação contra o indeferimento do MS 2004.34.00.047458-5/DF impetrado pela Associação 
Brasileira de Portos Secos (ABEPRA), da qual é associada, que assegurou a continuidade do funcionamento 
do recinto até o julgamento da MAS em questão, cujo contrato de concessão de direito real de uso nº 
1797/89, celebrado com a DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A, foi rescindido nos autos do 
processo nº 0015025-22.2007.8.26.0224 por esta movido, havendo sido expedido, pelo Juízo da 3ª Vara 
Cível do Foro de Guarulhos, o Mandado de Reintegração de Posse nº 224.2017/062510-9 em vias de ser 
executado. 
2. Após a publicação deste ADE o recinto fica impedido, na forma do art. 31 da Portaria RFB nº 
3.518/2011, de receber cargas contendo mercadorias importadas ou a exportar, inclusive em regime de 
trânsito aduaneiro, com as exceções ali previstas. 
3. Compete à ALF/SPO cumprir e fazer cumprir as demais disposições contidas nos art. 30, 31 e 32 de 
retro citada Portaria. 
4, Este Ato entra em vigor na data de sua publicação do Diário Oficial da União 
 

MARCOS FERNANDO PRADO DE SIQUEIRA 
 
 
PUBLIQUE-SE. 
 

MARCOS FERNANDO PRADO DE SIQUEIRA 
Superintendente Adjunto/SRRF08 
(assinado digitalmente) 
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